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RESOLUCAO N° 29/19
Dispde sobre o acesso e divulgacdo das
informacgdes produzidas ou custodiadas pelo
Tribunal de Contas do Municipio de Sao Paulo,
bem como sobre a classificagéo das informacgoes
quanto a confidencialidade.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, no uso de suas

atribuicdes legais,

CONSIDERANDO o disposto nos incisos X e XXXIII do art. 5° da Constitui¢do

Federal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2° da Lei Organica do Municipio de S&o Paulo,
que estabelece como principios e diretrizes a transparéncia e o controle popular na acdo do

governo;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n® 12.527, de 18 de novembro de 2011,

RESOLVE:
CAPITULO |
DO ACESSO E DIVULGACAO DAS INFORMACOES

Art. 1° Cabe ao Tribunal de Contas do Municipio de S&o Paulo controlar o acesso e a
divulgacédo de informacoes sigilosas por ele produzidas ou custodiadas, de forma a protegé-las,

seja no ambito da transparéncia ativa ou da transparéncia passiva.

Art. 2° Considera-se transparéncia ativa a disponibilizacdo de informacdes publicas de

interesse coletivo ou geral, independentemente de requerimento, compreendendo:

I — a disponibilizacdo de informagdes administrativas por meio do Portal da
Transparéncia do Tribunal, na internet, com dados sobre execucdo orgamentéria, licitacdes

realizadas e em andamento e servidores, dentre outros;

Il — a disponibilizacdo de informacdes relativas aos procedimentos de fiscalizacdo do

Tribunal, nos termos de normativo especifico.

Art. 3° Considera-se transparéncia passiva o fornecimento de informacdes requeridas

por pessoas fisicas ou juridicas ao Tribunal, compreendendo:

I — 0 acesso aos sistemas utilizados pelo Tribunal, por ele desenvolvidos ou néo;
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Il — o acesso a informacOes relativas a processos de matéria administrativa e de

controle externo do Tribunal.

Art. 4° Os documentos ja classificados como sigilosos ou restritos obtidos de outros
orgdos pelo Tribunal continuardo com acesso sigiloso ou restrito na forma estabelecida pelo

detentor original da informacao.

Art. 5° O acesso a informacdo sigilosa ou restrita cria a obrigacdo para aquele que a
obteve de resguardar a sua confidencialidade.

Art. 6° A pessoa fisica ou entidade privada que, em razdo de qualquer vinculo com o
Tribunal, executar atividades de tratamento de informacdes sigilosas ou restritas, deve adotar as
providéncias necessarias para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as

medidas e procedimentos de seguranca da informacao.

Art. 7° A liberacdo do acesso a processos que contenham documentos restritos ou
sigilosos podera ocorrer desde que autorizado pelo Conselheiro Relator, nos processos de sua

relatoria, ou pelo Conselheiro Presidente, naqueles de natureza administrativa.

Paragrafo Unico. Os documentos ja classificados como sigilosos ou restritos por
outros oOrgaos, disponibilizados a este Tribunal, apenas poderdo ser acessados se ocorrer 0

levantamento da restricdo ou sigilo pelo detentor original da informacao.
Art. 7°- A
Artt. 7°- B

e Acrescidos pelo artigo 1° da Resolugdo n° 26/21, de 08/12/21

Art. 8° O acesso ao sistema de processo eletronico do Tribunal de Contas pelas
unidades jurisdicionadas e pelos demais interessados, através de portal proprio, ocorrera na

forma de regulamento especifico, a ser editado quando de sua disponibilizacéo.

Art. 9° O acesso aos demais sistemas utilizados pelo Tribunal podera ser concedido a
6rgdos publicos que exercam atividades de controle ou de fiscalizacdo, desde que previamente
autorizado pelo 6rgdo detentor da informacgdo, quando necessario, e pela Presidéncia do

Tribunal.

§ 1° Nas condigdes do “caput”, desde que ndo haja prejuizo ao controle exercido por
este Tribunal, outros 6rgdos publicos que ndo exercam atividades de controle ou de fiscaliza¢do

poderdo ter acesso aos referidos sistemas de acordo com o interesse publico a ser atendido.

8 2° O acesso tratado no “caput” e no § 1° ndo compreende:

Atualizagdo n°® 16/21



A-528

I — dados fornecidos por terceiros e que ndo tenham carater publico;

Il — dados fornecidos por terceiros, de carater publico, cujo acesso tenha sido
disponibilizado ao Tribunal de forma restrita;

I11 — documentos constantes de processos do Tribunal cujo acesso se da na forma de

regulamentacéo especifica (transparéncia ativa) ou por autorizacéo dos Conselheiros;
IV — informacdes relativas as fiscalizagcdes previstas ou realizadas pelo Tribunal.

§ 3° Cabera ao Presidente do Tribunal dar conhecimento ao Pleno acerca do acesso

disponibilizado na forma do “caput” ou do § 1°.

Art. 10. Os contratos, convénios, acordos de cooperagdo e instrumentos congéneres

celebrados para acesso aos sistemas na forma do artigo anterior devem:

I — conter cldusulas que estipulem a observancia das medidas previstas em relacdo a

seguranca da informacao;

Il — prever a assinatura de termo individualizado de responsabilidade quanto a

finalidade do uso do sistema e das informacGes acessadas.

Art. 11. Nos ajustes firmados pelo Tribunal para obtencdo de dados de outros 6rgdos

deverdo constar clausulas especificas que autorizem o acesso por terceiros, quando pertinente.
CAPITULO 1I
DA CLASSIFICACAO DA INFORMACAO

Art. 12. As informagdes produzidas e custodiadas pelo Tribunal serdo classificadas
quanto a confidencialidade, observando-se o0s critérios e procedimentos de seguranca
estabelecidos nas disposi¢des constitucionais, legais e regimentais vigentes, em especial, na Lei
Federal n® 12.527, de 18 de novembro de 2011.

8§ 1° A negativa de acesso a informacéao, quando solicitada na forma da lei, devera ser

fundamentada.

8§ 2° A classificacdo da informagdo devera ser formalizada pela autoridade competente,
mediante termo que indique o assunto sobre o qual versa a informacéo, a hipdtese e o grau de
sigilo, se for o caso, o fundamento da classificagdo, bem como o prazo e o termo final da

restricao de acesso.

8§ 3° Para as informacdes armazenadas no sistema de processo eletronico, os elementos
referidos no paréagrafo anterior poderdo ser formalizados por meio de registro no referido

sistema.
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Art. 13. As informacbes produzidas pelo Tribunal deverdo ser classificadas nas

seguintes situagoes:

I — quando houver indicios ou fundado receio de que a informacdo se enquadra em

qualquer hipétese de sigilo prevista em legislacéo;

Il — quando a informacéo tiver sido requisitada em Pedido de Acesso a Informacéo ou

em qualquer outra solicitacdo de informacao;

I11 — quando da publicagdo das informagfes na transparéncia ativa ou em outras

iniciativas para promover dados abertos.
§ 1° Classificam-se como sigilosas as informagoes:
I — imprescindiveis a seguranca da sociedade ou do Estado;
Il — pessoais, relativas a intimidade, vida privada, honra e imagem da pessoa;
I11 — protegidas por sigilo estabelecido em legislacdo especifica.

§ 2° As informagdes podem ser enquadradas em mais de uma hipdtese de sigilo, nos

termos do parégrafo anterior.

§ 3° Classifica-se como publica a informacdo cujo acesso pode ser franqueado a

qualquer pessoa.

8§ 4° O documento serd publico quando todas as informagdes nele contidas estiverem

classificadas como publicas.

Art. 14. As informacdes sigilosas em virtude da imprescindibilidade & seguranca da
sociedade ou do Estado poderdo ser classificadas nos graus reservado, secreto e ultrassecreto,
nos termos da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011.

8§ 1° Poderé ser estabelecida como termo final de restricdo de acesso a superveniéncia
de determinado evento, desde que ocorra antes do transcurso do prazo maximo de classificacdo
aplicavel a hipotese, nos termos do art. 24, 8 1° da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro
de 2011.

8§ 2° Transcorrido o prazo legal decorrente da classificagdo ou consumado o evento que

defina o seu termo final, a informagé&o tornar-se-a de acesso publico.

§ 3° Para a classificagdo da informag&o em determinado grau de sigilo, devera ser
observado o interesse publico da informacéo e utilizado o critério menos restritivo possivel,

considerados:

| — a gravidade do risco ou dano a seguranca da sociedade e do Estado; e
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Il — 0 prazo méaximo de restricdo de acesso ou o evento que defina seu termo final.

Art. 15. As informagdes pessoais relativas a intimidade, vida privada, honra e

imagem:

I — devem ter 0 seu acesso restrito a agentes publicos legalmente autorizados e a

pessoa a que elas se refiram;

Il — podem ter autorizada sua divulgacdo ou acesso por terceiros diante de previsdo

legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se refiram.

8 1° O consentimento referido no inciso Il ndo é exigido, nos casos em que as

informacdes forem necessarias:

I — a prevencdo e diagnostico médico, quando a pessoa estiver fisica ou legalmente

incapaz, e para utilizacdo unica e exclusivamente ao tratamento médico;

Il — a realizacdo de estatisticas e pesquisas cientificas de evidente interesse publico ou

geral, previstos em lei, sendo vedada a identificacdo da pessoa a que as informacdes se refiram;
111 — ao cumprimento de ordem judicial;
IV — & defesa de direitos humanos;
V — a protecdo do interesse publico e geral preponderante.

8§ 2° A restrigdo de acesso a informacéo relativa a vida privada, a honra e a imagem de
pessoa ndo pode ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuragdo de
irregularidades em que o titular das informagOes estiver envolvido, bem como em acGes

voltadas para a recuperacao de fatos historicos de maior relevancia.

Art. 16. Sdo consideradas protegidas por sigilo estabelecido em legislacdo especifica,

dentre outras, as informagdes:
I — de natureza fiscal ou bancaria;
Il —relacionadas a operacdes e servigos no mercado de capitais;
111 — protegidas por sigilo comercial, profissional ou industrial; ou
IV — que envolvam segredo de justica.

Paragrafo anico. A restricdo de acesso obedece ao prazo estabelecido na lei

instituidora do sigilo.

Art. 17. A classificacdo das informacdes sera realizada pelas autoridades competentes,

conforme graus determinados a seguir:
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| — ultrassecreto: Tribunal Pleno;

Il — secreto e reservado: Tribunal Pleno, Conselheiro Relator, nos processos de sua
relatoria, e Conselheiro Presidente, naqueles de natureza administrativa e nos que envolvam

relac@es juridico-funcionais dos Conselheiros e demais servidores do Tribunal;

111 — informagdes pessoais e sigilo estabelecido em legislacédo especifica: Conselheiro
Relator, Conselheiro Presidente, Secretario-Geral, Subsecretario de Fiscalizacdo e Controle e

Subsecretario Administrativo, de acordo com as respectivas competéncias.

8 1° A reclassificacdo da informagdo podera ser realizada pela autoridade
classificadora, ou por autoridade hierarquicamente superior, de oficio ou mediante provocacao,
com vistas a sua desclassificacdo ou a redugdo do prazo de sigilo, devendo ser examinada a
permanéncia do motivo da restricdo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da

divulgacdo da informacéo.

8§ 2° N&o sendo hipotese de sigilo na forma do inciso 111 deste artigo, a Subsecretaria
de Fiscalizacdo e Controle devera sugerir ao Conselheiro Relator a classificagdo da informagéo
constante de determinado processo de fiscalizagdo, indicando a hipétese legal de sigilo,

observados os termos da presente Resolucdo.

CAPITULO Il
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 18. Até a implantacdo dos ajustes necessarios nas solucdes de Tecnologia da

Informacéo decorrentes do disposto nesta Resolugéo:

I — a atribuigdo de sigilo continuara sendo realizada por meio da solucdo atualmente
utilizada, podendo ser realizada de forma automaética, a partir de configuracdo de grupos de
sigilo por tipo de classificacdo de processos e expedientes ou manual, por numero de protocolo,

com interacdo da equipe de Suporte e-TCM e UTPA,

Il — a exclusdo de sigilo devera ser realizada de forma manual, também com interacdo
da equipe de Suporte e-TCM e UTPA.

Art. 19. A Secretaria Geral, em conjunto com a Subsecretaria Administrativa,
Coordenadoria Processual e Nucleo de Tecnologia da Informacéo, deverd, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, avaliar e propor ao Conselheiro Presidente as ac0es e eventuais
normativos necessarios a implementacdo desta Resolucéo, em especial no que tange a forma de

registro da classificacdo do processo ou documento e ao controle dos respectivos prazos,
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considerando o disposto no art. 18 quanto aos ajustes necessarios nas solucdes de Tecnologia

da Informacao.

Art. 20. As infragdes aos dispositivos previstos nesta Resolugdo sujeitam o0s
responsaveis as sangdes cabiveis nas esferas administrativa, civil e penal, nos termos da

legislacdo em vigor.

Art. 21. As regras previstas nesta Resolucdo para processos aplicam-se aos

documentos cadastrados no Sistema e-TCM (protocolos ndo autuados).

Art. 22. Esta Resolucdo entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias ap0s a sua

publicacédo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.

Plenario Conselheiro “Paulo Planet Buarque”, 04 de dezembro de 2019.

a) JOAO ANTONIO - Conselheiro Presidente; a) ROBERTO BRAGUIM -
Conselheiro Vice-Presidente; a) EDSON SIMOES - Conselheiro Corregedor; a)
MAURICIO FARIA - Conselheiro; a) DOMINGOS DISSEI - Conselheiro.

Publicada no DOC de 05/12/2019, p. 117 e 118
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	10.10.01.032.3024.2100
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	3.1.90.11.00.00
	R$ 15.000.000,00
	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
	3.3.90.46.00.00
	     R$ 300.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
	3.1.90.94.00.00
	  R$ 2.000.000,00
	R$ 13.000.000,00
	OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	3.1.91.13.00.00
	OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR
	3.3.90.08.00.00
	    R$ 300.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
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	77.10.01.032.3014.2009
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	NOME
	CÓDIGO
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	R$ 50.000,00
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	Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil
	3.1.90.16.00.00
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	CONTRIBUIÇÃO A ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA
	3.1.90.07.00.00
	R$ 100.000,00
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	3.1.90.16.00.00
	R$ 220.000,00
	DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
	3.1.90.92.00.00
	R$ 100.000,00
	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
	3.1.90.94.00.00
	RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO
	3.1.90.96.00.00
	R$ 250.000,00
	R$   80.000,00
	DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
	3.3.90.92.00.00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	10.10.01.032.3024.2818
	R$ 56.000,00
	MATERIAL DE CONSUMO
	3.3.90.30.00.00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	10.10.01.032.3024.2818
	R$ 56.000,00
	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
	4.4.90.52.00.00
	VALOR
	NOME
	 CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO
	3.1.91.96.00.00
	R$ 9.500.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	VENCIMENTO E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
	3.1.90.11.00.00
	R$ 4.000.000,00
	R$    500.000,00
	OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	3.1.90.13.00.00
	OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL
	3.1.90.16.00.00
	R$ 1.500.000,00
	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
	3.1.90.94.00.00
	R$    300.000,00
	RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO
	3.1.90.96.00.00
	R$    200.000,00
	R$ 2.730.000,00
	OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	3.1.91.13.00.00
	R$    270.000,00
	DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
	3.1.91.92.00.00
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	Objetivo 3: Assegurar institucionalmente os recursos necessários à realização das ações, dos projetos e dos programas estratégicos.
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	Iniciativa 9.1 Implantar o Portal do Jurisdicionado.
	Iniciativa 9.2 Aprimorar os ritos processuais e estabelecer prazos de forma a garantir a efetividade do controle e a razoável duração do processo.
	Iniciativa 9.3 Regulamentar o procedimento especial de Tomada de Contas, previsto no Regimento Interno.
	Iniciativa 9.4 Ampliar e aprimorar o acompanhamento das decisões proferidas pelo Tribunal.

	Objetivo 10: Adotar medidas para racionalizar a geração de processos, priorizando as atuações preventiva e concomitante.
	Iniciativa 10.1 Aprimorar os critérios de seletividade, com base em materialidade, relevância, risco e oportunidade, no planejamento das ações de fiscalização.
	Iniciativa 10.2 Estabelecer parâmetros institucionais para o tratamento das demandas externas.

	Objetivo 11: Aperfeiçoar o sistema de fiscalização.
	Iniciativa 11.1 Estimular a produção e a gestão de informações estratégicas estruturadas a serem utilizadas nos processos de fiscalização.
	Iniciativa 11.2 Garantir a aderência dos procedimentos de fiscalização às Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP).
	Iniciativa 11.3 Aprimorar o sistema de gestão da qualidade das atividades de fiscalização.
	Iniciativa 11.4 Aprimorar a fiscalização dos sistemas de governança e de controle interno dos jurisdicionados.
	Iniciativa 11.5 Aprimorar a fiscalização da transparência dos jurisdicionados.
	Iniciativa 11.6 Fortalecer as abordagens estatísticas na realização de auditorias.
	Iniciativa 11.7 Fortalecer as auditorias operacionais no sentido de avaliação de políticas públicas.
	Iniciativa 11.8 Produzir dados e informações estruturadas como um produto do Tribunal de Contas, inclusive com a elaboração de indicadores.

	Objetivo 12: Promover o comportamento ético e a cultura da integridade.
	Iniciativa 12.1 Fomentar o comportamento ético e responsável.
	Iniciativa 12.2 Elaborar Código de Ética do Tribunal, assegurando o acesso e a disseminação de seu conteúdo.
	Iniciativa 12.3 Produzir abordagens quanto ao risco de corrupção, identificando fatores de vulnerabilidade, precedentes e medidas preventivas para a Administração Pública, incluindo o acompanhamento dos programas de integridade.
	Iniciativa 12.4 Desenvolver a participação do TCM nas instâncias, fóruns e ações coordenadas de combate à corrupção, englobando treinamento e troca de experiências.

	Objetivo 13: Aperfeiçoar os processos de trabalho.
	Iniciativa 13.1 Mapear e gerenciar os macroprocessos de trabalho, elaborando propostas de ajustes necessários nos normativos internos, sob a perspectiva da institucionalidade.
	Iniciativa 13.2 Aperfeiçoar a tramitação dos processos administrativos com foco na agilidade.
	Iniciativa 13.3 Aprimorar a gestão dos processos de trabalho nas unidades técnicas e administrativas com base nos papéis e responsabilidades definidos.
	Iniciativa 13.4 Estimular a interação e a cooperação do Tribunal com outras instituições.
	Iniciativa 13.5 Investir em sistemas de geração de informação estruturada com foco na automatização da realização de atividades rotineiras, possibilitando redirecionar os servidores para trabalhos que necessitam de capacidade analítica.

	Objetivo 14: Aprimorar o sistema de controle interno do Tribunal.
	Iniciativa 14.1 Instituir unidade de controle interno.
	Iniciativa 14.2 Mapear riscos e sugerir ações para gerenciá-los.


	D) Perspectiva Resultados para a Administração Pública e a Sociedade.
	Objetivo 15: Contribuir para o aprimoramento do desempenho da Administração Pública.
	Iniciativa 15.1 Ampliar e aperfeiçoar a avaliação de desempenho da Administração Pública e das políticas públicas.
	Iniciativa 15.2 Promover a integração entre o controle externo e os controles internos dos jurisdicionados, com foco na promoção da integridade.
	Iniciativa 15.3 Ampliar a oferta de cursos e capacitações voltados para gestores e gestoras públicos por meio da Escola de Gestão e Contas.
	Iniciativa 15.4 Fortalecer a capacidade de orientação do Tribunal aos jurisdicionados por meio do aprimoramento do sistema de jurisprudência e da utilização de institutos pertinentes e ferramentas, tais como Instruções, Súmulas e alertas.

	Objetivo 16: Fomentar mecanismos de controle social e de transparência, respeitando o princípio da institucionalidade.
	Iniciativa 16.1 Fortalecer o diálogo com a sociedade por meio da atuação da Ouvidoria, da Assessoria de Imprensa e da Escola de Gestão e Contas, em especial com a utilização ativa das redes sociais, obedecidas as Resoluções e Instruções Normativas esp...
	Iniciativa 16.2 Instituir a política de comunicação institucional do Tribunal.
	Iniciativa 16.3 Aprimorar a transparência e a política de dados abertos no Portal do Tribunal, promovendo a ampliação do acesso ao mesmo e em observância às regras da Lei Geral de Proteção de Dados.
	Iniciativa 16.4 Ampliar, mediante dotação orçamentária, a oferta de cursos e qualificações voltados para a sociedade por meio da Escola de Gestão e Contas.

	Objetivo 17: Contribuir para o desenvolvimento sustentável
	Iniciativa 17.1 Difundir e promover os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU.
	Iniciativa 17.2 Adotar práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável.
	Iniciativa 17.3 Realizar auditorias voltadas ao desenvolvimento sustentável.


	6. MAPA ESTRATÉGICO
	7. TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
	8. O CICLO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
	8.1. Primeira Rodada do Planejamento Estratégico
	8.1.1. Grupo de Trabalho Governança (GTGov)
	8.1.2. Resolução nº 2 de 2019
	8.1.3. Plano Anual de Fiscalização (PAF) 2019

	8.2. Segunda Rodada do Planejamento Estratégico

	9. METODOLOGIA ADOTADA
	9.1. Resgate de Premissas
	9.2. Consolidação do Plano Estratégico
	9.3. Implantação e Desenvolvimento

	10. REFERENCIAL ESTRATÉGICO: MISSÃO, VISÃO E VALORES
	10.1. A Missão Institucional
	10.2. A Visão de Futuro
	10.3. Os Valores Organizacionais

	11. ESTRATÉGIA: OBJETIVOS E INICIATIVAS
	E) Perspectiva Planejamento e Orçamento
	Objetivo 1: Fortalecer a governança institucional e o direcionamento da gestão.
	Iniciativa 1.1 Garantir a perenidade do Planejamento Estratégico com a participação dos Conselheiros, gestores e servidores no processo de elaboração.
	Iniciativa 1.2 Garantir a execução e o monitoramento do Plano Estratégico, incluindo o desdobramento em planos setoriais.
	Iniciativa 1.3 Fortalecer os mecanismos institucionais para a priorização, o desenvolvimento e o acompanhamento de Programas e Projetos.

	Objetivo 2: Orientar a gestão financeira, orçamentária e patrimonial com foco na qualidade dos gastos, na efetividade e na transparência.
	Iniciativa 2.1 Orientar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial.
	Iniciativa 2.2 Aprimorar os controles e sistemas internos para operacionalização das atividades, nos termos aprovados pelo Pleno.
	Iniciativa 2.3 Orientar e sugerir medidas para assegurar a qualidade dos gastos, avaliando o custo-benefício e a efetividade dos projetos internos e das despesas orçamentárias recorrentes.

	Objetivo 3: Assegurar institucionalmente os recursos necessários à realização das ações, dos projetos e dos programas estratégicos.
	Iniciativa 3.1 Criar mecanismos para a identificação e a atualização das informações relacionadas às oportunidades, aos riscos, às forças e às fraquezas de cada unidade.
	Iniciativa 3.2 Orientar e sugerir recursos tecnológicos e materiais para assegurar a eficiência das ações, dos projetos e dos programas estratégicos.
	Iniciativa 3.3 Orientar prioridades para o desenvolvimento e as contratações de soluções de TI, com foco nas inovações tecnológicas.


	F) Perspectiva Pessoas, Aprendizado e Inovação
	Objetivo 4: Orientar a gestão de pessoas, pautada pela ética, pela responsabilidade e pelo profissionalismo.
	Iniciativa 4.1 Apresentar propostas para instituir política de gestão de pessoas.
	Iniciativa 4.2 Desenvolver programas voltados para a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida dos servidores e das servidoras.
	Iniciativa 4.3 Aprimorar projetos voltados para o desenvolvimento de gestores e gestoras e de equipes, com ênfase no profissionalismo e no aperfeiçoamento das atividades.
	Iniciativa 4.4 Aprimorar e submeter à aprovação do Pleno programa de processo seletivo interno para cargos de gestão, alocação de servidores e servidoras e movimentação interna.

	Objetivo 5: Orientar a implantação da gestão do conhecimento, alicerçada na produção e tratamento de informações estruturadas.
	Iniciativa 5.1 Definir e submeter à aprovação do Pleno a implantação de política de gestão do conhecimento.
	Iniciativa 5.2 Desenvolver e implantar, mediante aprovação, programa de formação e capacitação profissional.
	Iniciativa 5.3 Mapear posições sensíveis na Organização de forma a identificar e capacitar sucessores.
	Iniciativa 5.4 Aprimorar, mediante aprovação, as ferramentas de tecnologia da informação, com base no levantamento das necessidades dos usuários e nas inovações, para oferecer suporte à gestão do conhecimento e estimular a sua utilização.

	Objetivo 6: Estimular a inovação com foco na eficiência e efetividade.
	Iniciativa 6.1 Disseminar o conhecimento em tecnologia da informação de forma estruturada para todos os servidores de acordo com as especificidades das respectivas atividades desenvolvida.
	Iniciativa 6.2 Estimular o comportamento criativo e a inovação na busca da geração de valor e do aperfeiçoamento dos processos de trabalho.
	Iniciativa 6.3 Prospectar, identificar e potencializar boas práticas e inovações em gestão pública e em políticas públicas, sobretudo no uso de tecnologia.


	G) Perspectiva Processos Internos
	Objetivo 7: Sugerir o aperfeiçoamento da comunicação institucional interna.
	Iniciativa 7.1 Fortalecer as instâncias responsáveis pela comunicação interna.
	Iniciativa 7.2 Aprimorar os canais de comunicação interna, de modo a estimular o diálogo institucional.

	Objetivo 8: Sugerir o aprimoramento da gestão processual da atividade de controle externo, com foco na efetividade, agilidade e qualidade.
	Iniciativa 8.1 Implantar o Portal do Jurisdicionado, nos moldes aprovados pelo Pleno.
	Iniciativa 8.2 Sugerir o aprimoramento dos ritos processuais e propor prazos de forma a garantir a efetividade do controle e a razoável duração do processo.
	Iniciativa 8.3 Sugerir a regulamentação do procedimento especial de Tomada de Contas, previsto no Regimento Interno.
	Iniciativa 8.4 Sugerir a ampliação e o aprimoramento do acompanhamento das decisões proferidas pelo Tribunal.

	Objetivo 9: Sugerir a adoção de medidas para racionalizar a geração de processos, priorizando as atuações preventiva e concomitante.
	Iniciativa 9.1 Sugerir o aprimoramento dos critérios de seletividade, com base em materialidade, relevância, risco e oportunidade, no planejamento das ações de fiscalização.
	Iniciativa 9.2 Sugerir o estabelecimento de parâmetros institucionais para o tratamento das demandas externas.

	Objetivo 10: Sugerir o aperfeiçoamento do sistema de fiscalização.
	Iniciativa 10.1 Estimular a produção e a gestão de informações estratégicas estruturadas a serem utilizadas nos processos de fiscalização.
	Iniciativa 10.2 Garantir a aderência dos procedimentos de fiscalização às Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP).
	Iniciativa 10.3 Aprimorar o sistema de gestão da qualidade das atividades de fiscalização.
	Iniciativa 10.4 Aprimorar a fiscalização dos sistemas de governança e de controle interno dos jurisdicionados.
	Iniciativa 10.5 Aprimorar a fiscalização da transparência dos jurisdicionados.
	Iniciativa 10.6 Fortalecer as abordagens estatísticas na realização de auditorias.
	Iniciativa 10.7 Fortalecer as auditorias operacionais no sentido de avaliação de políticas públicas.
	Iniciativa 10.8 Produzir dados e informações estruturadas como um produto do Tribunal de Contas, inclusive com a elaboração de indicadores.

	Objetivo 11: Promover o comportamento ético e a cultura da integridade.
	Iniciativa 11.1 Fomentar o comportamento ético e responsável.
	Iniciativa 11.2 Elaborar, e submeter à aprovação do Pleno, o Código de Ética do Tribunal, assegurando o acesso e a disseminação de seu conteúdo.
	Iniciativa 11.3 Produzir para o conhecimento e avaliação dos Conselheiros abordagens quanto ao risco de corrupção, identificando fatores de vulnerabilidade, precedentes e medidas preventivas para a Administração Pública, incluindo o acompanhamento dos...
	Iniciativa 11.4 Desenvolver a participação do TCM nas instâncias, fóruns e ações coordenadas de combate à corrupção, englobando treinamento e troca de experiências.

	Objetivo 12: Sugerir o aperfeiçoamento dos processos de trabalho.
	Iniciativa 12.1 Mapear e gerenciar os macroprocessos de trabalho, elaborando propostas de ajustes necessários nos normativos internos, sob a perspectiva da institucionalidade.
	Iniciativa 12.2 Sugerir o aperfeiçoamento da tramitação dos processos administrativos com foco na agilidade.
	Iniciativa 12.3 Sugerir o aprimoramento da gestão dos processos de trabalho nas unidades técnicas e administrativas com base nos papéis e responsabilidades definidos.
	Iniciativa 12.4 Estimular a interação e a cooperação do Tribunal com outras instituições.
	Iniciativa 12.5 Sugerir o investimento em sistemas de geração de informação estruturada com foco na automatização da realização de atividades rotineiras, possibilitando redirecionar os servidores para trabalhos que necessitam de capacidade analítica.

	Objetivo 13: Aprimorar o sistema de controle interno do Tribunal.
	Iniciativa 13.1 Sugerir a instituição de unidade de controle interno.
	Iniciativa 13.2 Mapear riscos e sugerir ações para gerenciá-los.


	H) Perspectiva Resultados para a Administração Pública e a Sociedade.
	Objetivo 14: Contribuir para o aprimoramento do desempenho da Administração Pública.
	Iniciativa 14.1 Ampliar e aperfeiçoar a avaliação de desempenho da Administração Pública e das políticas públicas.
	Iniciativa 14.2 Promover a integração entre o controle externo e os controles internos dos jurisdicionados, com foco na promoção da integridade.
	Iniciativa 14.3 Ampliar a oferta de cursos e capacitações voltados para gestores e gestoras públicos por meio da Escola de Gestão e Contas.
	Iniciativa 14.4 Fortalecer a capacidade de orientação do Tribunal aos jurisdicionados por meio do aprimoramento do sistema de jurisprudência e da utilização de institutos pertinentes e ferramentas, tais como Instruções, Súmulas e alertas.

	Objetivo 15: Fomentar mecanismos de controle social e de transparência, respeitando o princípio da institucionalidade.
	Iniciativa 15.1 Fortalecer o diálogo com a sociedade por meio da atuação da Ouvidoria, da Assessoria de Imprensa e da Escola de Gestão e Contas, em especial com a utilização ativa das redes sociais, obedecidas as Resoluções e Instruções Normativas esp...
	Iniciativa 15.2 Sugerir a instituição da política de comunicação institucional do Tribunal.
	Iniciativa 15.3 Sugerir o aprimoramento da transparência e a política de dados abertos no Portal do Tribunal, promovendo a ampliação do acesso ao mesmo e em observância às regras da Lei Geral de Proteção de Dados.
	Iniciativa 15.4 Ampliar, mediante dotação orçamentária, a oferta de cursos e qualificações voltados para a sociedade por meio da Escola de Gestão e Contas.

	Objetivo 16: Contribuir para o desenvolvimento sustentável
	Iniciativa 16.1 Difundir e promover os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU.
	Iniciativa 16.2 Sugerir a adoção de práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável.
	Iniciativa 16.3 Realizar auditorias voltadas ao desenvolvimento sustentável.


	12. MAPA ESTRATÉGICO
	VALOR
	    NOME
	 CÓDIGO
	10.10.01.032.3024.2100
	   ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	3.3.90.31.00.00
	 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS,    CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS 
	R$ 15.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	R$ 15.000,00
	MATERIAL DE  CONSUMO
	   3.3.90.30.00.00



